PARECER Nº 1902, DE 2013

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 968, DE 2009

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Camilo Gava, o projeto em epígrafe pretende isentar do pagamento de pedágio, nas rodovias paulistas, os veículos de propriedade das Associações dos Pais e Amigos dos Excepcionais – APAEs localizadas no Estado de São Paulo, quando a serviço da entidade. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação) para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para a análise de mérito, tendo o nobre Relator Orlando Morando manifestado opinião contrária à sua aprovação, uma vez que o projeto apresentaria vício de iniciativa e óbices financeiros e tributários, além de contrariar o princípio da isonomia. 

Em que pesem os argumentos contrários à matéria, cumpre tecermos algumas observações que autorizam a aprovação do projeto em tela.

Com efeito, sob o prisma do mérito, que compete a esta Comissão analisar nesta fase do processo legislativo, não enxergamos qualquer óbice à aprovação do projeto. Muito ao contrário, entendemos que a iniciativa em comento se reveste de conveniência e oportunidade, tendo o condão de desonerar as APAEs quando da realização de diligências que envolvam transporte pelas rodovias estaduais. 

Dessa maneira, aquelas entidades, uma vez declaradas de utilidade pública – e comprovado o exercício da relevante atividade que exercem –, estarão, por meio da medida em comento, desobrigadas do pagamento da tarifa de pedágio nas rodovias paulistas, facilitando o cumprimento de seus objetivos sociais. Com isso, reforça-se a igualdade em seu sentido material, conferindo-se maior facilidade de deslocamento às pessoas com deficiência e àqueles que trabalham por elas nas APAEs.    

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 968, de 2009.

a) Chico Sardelli – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do deputado Chico Sardelli, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-5-2013.

a) João Caramez – Presidente

Alencar Santana Braga – Itamar Borges – Gerson Bittencourt – João Caramez (contrário) – Marcos Neves – Chico Sardelli – Dilador Borges (contrário) – Antonio Mentor – Orlando Morando (contrário)
MANIFESTAÇÃO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
                                    O nobre Deputado Camilo Gava apresentou o Projeto de Lei nº 968, de 2009, com o escopo de isentar de pagamento de pedágio, nas rodovias paulistas, os veículos de propriedade das Associações dos Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE’s localizadas no Estado de São Paulo, e que estão à serviço da citada entidade.

                                     No período em que esteve em pauta, a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo.

                                     Nos termos do artigo 31, § 1º da  Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que  opinou pela aprovação do parecer favorável a fls. 04/05, de autoria do Deputado Afonso Lobato.

                                      Na seqüência do processo legislativo, por distribuição do Senhor Presidente, nos termos regimentais, vêm os autos a esta Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito.  É o relatório.

                                      Conforme já salientado, a proposição pretende isentar de pagamento de pedágio, nas rodovias, os veículos das APAE’s

                                       Conquanto não nos caiba analisá-la sob o aspecto jurídico, e as relevantes razões invocadas por seu Nobre Autor, não há como asseverar que a presente iniciativa legislativa deva prosperar, porquanto apresenta vício de inconstitucionalidade, de vez que contraria o disposto no art. 165 § 6º da nossa Carta Magna. 

                                       A redução de receita que derivará da aplicação do imposto nos moldes propostos pela presente iniciativa representa a rigor benefício de natureza financeira e tributária não prevista no orçamento anual.

                                       A par disso, a presente propositura padece de ilegalidade, enquanto contempladora de benefícios tributários desacompanhados de estimativa do impacto orçamentário, atentatório à Lei de Diretrizes Orçamentárias e às condições estabelecidas no art. 14 da lei Complementar nº 101, de 2000. (Lei de Responsabilidade Fiscal).

                                       Há de se notar que, com o advento da legislação complementar, qualquer iniciativa legislativa de cunho abdicatório de receita obriga o concessor a demonstrar que a renúncia não prejudicará os resultados propostos da L.D.O., ou então será compensada com ações resultantes de aumento de receita tributária própria, na hipótese de perda.

                                       De outra parte, no mérito a propositura não merecer melhor sorte.

                                       Há de se reconhecer que contemplar certos segmentos da sociedade de privilégios desse naipe implica em sobrecarregar, no plano tarifário, os demais setores em conjunto com toda a sociedade. 

                                       O legislador imantado pela idéia de implantar critérios de isençao de pedágio, mesmo que parciais, a bem dos diversos serviços tributários devidos, em boa parte das vezes, macula o princípio da simetria, onde os iguais devem merecer tratamento igual e os desiguais o tratamento diferenciado.

                                       É por isso que o princípio da isonomia é dos mais importantes da Constituição, pois, ele incide no exercício de todos os demais direitos. Toda vez que o critério adotado perde legitimação, isto é, não se afigura mais aos olhos da sociedade com razão para diferenciar as pessoas, esse elemento tem de ser expurgado do sistema. (Celso Bastos, in: Curso de Direito Constitucional. São Paulo, Saraiva, 1999. p. 182) 

                                       Pelos motivos expostos, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 968, de 2009.

a) Orlando Morando


